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RESUMO 
Em comparação à modelagem tradicional de transportes, os modelos operacionais LUTI exploram as dinâmicas 
inerentes ao uso do solo, buscando simular decisões locacionais a partir de mudanças nos níveis de acessibilidade. 
A lógica por trás dessa associação é que lugares com maior acessibilidade se tornam mais atrativos e, por isso, 
possuem mais chances de se desenvolverem em termos de ocupação territorial. Na prática, esse tipo de dinâmica 
pode envolver diversos processos socioespaciais, tais como segregação e fragmentação, devido às oscilações no 
valor do solo decorrentes de intervenções em transportes. Nessa perspectiva, entende-se que a adoção dos modelos 
LUTI em avaliações ex-ante deve revelar as possíveis externalidades das intervenções, sobretudo do ponto de vista 
social. Por essa razão, eles devem reconhecer tanto as interações entre os subsistemas, como os processos inerentes 
a cada um. Diante disso, este artigo se propõe a discutir sobre as determinantes e as inter-relações das escolhas de 
grupos sociais distintos, considerando o uso de modelos integrados. Para tanto, buscou-se representar 
conceitualmente as decisões e as inter-relações mencionadas. Com base no modelo conceitual proposto, analisou-
se o modelo LUTI TRANUS, concluindo que algumas externalidades não conseguem ser previstas por meio desse 
tipo de ferramenta analítica. 
 
ABSTRACT 
In contrast to traditional transport modeling, LUTI operational models explore land use dynamics, in order to 
simulate locational decisions based on changes in accessibility levels. The logic behind this association is that 
places with better accessibility become more attractive and, therefore, are more likely to development in terms of 
territorial occupation. In practice, this type of dynamic can involve several socio-spatial processes, such as 
segregation and fragmentation, due to land value variations which results from transport interventions. From this 
perspective, it is understood that the adoption of such models in ex-ante evaluations should reveal the possible 
externalities of interventions, especially from a social point of view. Thus, they must recognize not only 
interactions between subsystems, but also the processes inherent to each one. Therefore, the purpose of this article 
is to discuss the determinants and interrelationships between locational choices of different social groups, 
considering the use of integrated models. For that, it was developed conceptual representations about the 
mentioned decisions and interrelationships. Based on the proposed conceptual models, the TRANUS LUTI model 
was analyzed, concluding that some externalities cannot be predict by this type of analytical tool. 
 
1.  INTRODUÇÃO 
No âmbito do planejamento urbano, as cidades são comumente retratadas como sistemas, 
formados por elementos de ordem inferior que apresentam melhores resultados quando 
estabelecem relações entre si (Sokolowski e Banks, 2009). Nesses termos, a cidade é 
interpretada como um sistema complexo formado por elementos secundários, como os 
transportes. Essa compreensão vem sendo consolidada desde os anos 1950, quando a Teoria 
Geral dos Sistemas passou a ser aplicada pelas ciências sociais (Batty, 2008). Nesse período, o 
proeminente campo do planejamento de transportes assumiu as interações com o sistema de 
atividades de forma bastante superficial, ao adotar analogias físicas na modelagem de 
transportes, com a apropriação das fórmulas inerentes à atração gravitacional para justificar as 
interações espaciais entre zonas (Lowry,1964). 
 
De todo modo, é possível dizer que essa foi a base para o desenvolvimento de modelos 
integrados de transportes e uso do solo (do inglês, Land Use and Transport Interaction - LUTI). 
Em comparação à modelagem tradicional, esses novos esforços incluem a simulação das 



decisões locacionais, que apresentam relações mútuas com as decisões de viagens 
(Brömmelstroet et al., 2013). Parte-se do entendimento que intervenções nos transportes 
impactam os padrões de desenvolvimento espacial urbano, do mesmo modo que a localização 
das atividades interfere nos padrões de deslocamento (Waddell, 2011). Por essa razão, tais 
ferramentas analíticas se tornaram importantes para subsidiar as avaliações ex-ante de 
alternativas de soluções em ambos os subsistemas. Em geral, a etapa de avaliação deve ser 
capaz de alertar os diferentes atores sobre os impactos acarretados pelas propostas de 
intervenções em transportes, bem como pelas políticas públicas de uso do solo. 
 
Diante disso, ressalta-se que as questões sociais têm ganhado destaque nas políticas de 
transportes e mobilidade urbana, de forma que se propõe que os próprios métodos de avaliação 
viabilizem discussões sobre equidade e exclusão social (Lucas, 2012; van Wee; Geurs, 2011). 
Isso se torna relevante, principalmente, em contextos de acirrada desigualdade social, nos quais 
é possível que o aumento dos níveis de acessibilidade reforce fenômenos como o da segregação 
socioespacial. Esse tipo de situação pode ocorrer porque os benefícios da acessibilidade podem 
ser capitalizados no valor dos imóveis (Harvey, 2013), atraindo para as regiões favorecidas as 
camadas populacionais e as atividades econômicas menos sensíveis às variações de preços 
(Barra, 1989). Além disso, é possível que se observe a migração de grupos locais para outras 
regiões da cidade, em virtude da incapacidade de conviver com o aumento dos custos 
financeiros (Smolka, 1979). 

Em paralelo, tem-se a consolidação de regiões menos valorizadas, normalmente destinadas às 
camadas com rendimentos inferiores (Alves, 2010). Em grandes cidades como as brasileiras, 
esses grupos são realocados indiretamente para as regiões periféricas, que se diferenciam das 
centralidades urbanas, não só em termos geográficos, mas principalmente no que tange à 
concentração de atividades (Maricato, 2001). Logo, as escolhas locacionais se tornam decisões 
reprimidas e dependentes da localização da população de alta renda (Smolka, 1979). Como 
consequência, podem surgir diversas implicações socioeconômicas que resultam dessa 
configuração espacial, tais como altas taxas de desemprego, deslocamentos extremamente 
onerosos e baixa escolaridade (Kain, 1968; Ihlanfeldt, Sjoquist, 1998).  
 
Cabe destacar que a compreensão e o planejamento de sistemas complexos, tais como as 
cidades, são esforços que costumam apresentar diversos desafios, em especial quando se 
observa certo nível de interdependência entre as partes integrantes (Morin, 2015). Nesse 
sentido, tratando-se do fenômeno urbano, o uso de bons modelos operacionais LUTI torna-se 
fundamental (Southworth, 1995). Para cumprir esse papel, entende-se que esses modelos devem 
ser capazes de simular não só as relações entre os sistemas, como também os processos e 
fenômenos inerentes a cada um deles, reconhecendo as inter-relações entre as decisões 
locacionais de diferentes grupos socioeconômicos.  
 
Assim, o presente artigo se propõe a investigar em que medida os modelos LUTI representam 
e simulam as determinantes e inter-relações das decisões locacionais de diferentes grupos 
socioeconômicos, de modo a permitir que as avaliações ex-ante de intervenções em transportes 
revelem processos socioespaciais. Para alcançar esse objetivo, busca-se inicialmente consolidar 
uma representação conceitual das determinantes de tal processo decisório (Seção 2). Em 
seguida, discute-se sobre as inter-relações existentes entre as escolhas tomadas por segmentos 
sociais distintos (Seção 3). Essas discussões irão fundamentar a crítica a um modelo operacional 
LUTI quanto à sua capacidade de simular o desenvolvimento de processos socioespaciais 



decorrentes de intervenções em transportes (Seção 4). Por fim, na Seção 5, conclui-se o trabalho 
destacando suas principais contribuições fenomenológicas conceituais e metodológicas, com 
recomendações de estudos futuros nessa linha de pesquisa. 
 
2. DETERMINANTES DAS DECISÕES LOCACIONAIS  
O conjunto das decisões locacionais de famílias e firmas contribui para a consolidação do 
padrão de uso do solo, compreendido como a distribuição espacial dos usos de uma cidade - 
como residencial, industrial ou comercial (Wegener e Fürst, 1999). De forma geral, os modelos 
conceituais LUTI costumam vincular essas decisões a dois fatores: à disponibilidade de espaço 
e à acessibilidade (Cascetta, 2009), enquanto facilidade de acesso a atividades e serviços 
(Hansen, 1959). Entretanto, sabe-se que o valor do solo desempenha um papel fundamental 
nesse processo, principalmente em contextos de notória desigualdade social, em que existem 
diferenças consideráveis no poder de aquisição das diferentes camadas socioeconômicas 
(Singer, 1982).  Também é importante destacar a relação intrínseca entre valor do solo e 
acessibilidade, reconhecendo que o nível de acesso às atividades urbanas tende a gerar 
vantagens locacionais que são capitalizadas nos preços das propriedades, bem como nos 
valores dos aluguéis (Harvey, 2013; Smolka, 1979). Além disso, deve-se considerar a 
participação de outros fatores, os quais possam influenciar tanto a lógica de formação dos 
preços, como o processo decisório em si. Isto posto, as subseções a seguir discutem os papéis 
da acessibilidade e do valor do solo como determinantes do processo de decisão locacional. 
 
2.1 Acessibilidade urbana: papel na decisão locacional  
A acessibilidade é uma medida que expressa o desempenho dos subsistemas de transportes e 
uso do solo em conferir oportunidades de engajamento em atividades, bem como por permitir 
que as atividades recebam pessoas, mercadorias e informações (Geurs e van Wee, 2013). Para 
representá-la, deve-se considerar seus quatro componentes (Geurs e van Wee, 2004): (i) uso do 
solo, que reflete a distribuição da oferta e da demanda de atividades no território; (ii) 
infraestrutural, que descreve o custo de se alcançar um destino por meio de um modo específico 
de transporte; (iii) temporal, que considera a oferta de oportunidades em diferentes horários do 
dia, bem como o tempo disponível para os indivíduos participarem de atividades; e (iv) 
individual, que retrata as necessidades, as condições e as oportunidades dos indivíduos. 
 
Wegener e Fürst (1999) sugerem que a distribuição espacial da acessibilidade influencia as 
decisões locacionais dos usuários e dos produtores do espaço pela atratividade, conceito que se 
assemelha ao de vantagens locacionais. Como, tradicionalmente, as atividades são realizadas 
em pontos distintos do território, a acessibilidade se apresenta como um fator relevante na 
escolha de localização, pois grupos de indivíduos tendem a considerar as vantagens locacionais 
de cada região (Smolka, 1979, Harvey, 2013). Essa visão apresenta a acessibilidade como um 
atrativo. Contudo, essa mesma condição de atratividade é explorada pelo mercado imobiliário, 
sendo incorporada na formação dos preços dos terrenos e imóveis. Assim, a acessibilidade 
concomitantemente é um atrativo e um empecilho nas escolhas de localização (Barra, 1989). 
 
2.2 Preços imobiliários: processo de formação e papel na decisão locacional 
O debate em torno da valorização do solo urbano tem suas raízes na teoria da Renda Fundiária 
(Marx, 1894 apud MEDEIROS, 2018), a qual pode ser entendida pela quantia recebida, ou que 
poderia ser recebida, por um proprietário fundiário em virtude do usufruto de seu terreno por 
um terceiro (Gonzales, 2016). No ambiente urbano, não são as condições de fertilidade agrícola 
que determinam a renda da terra e sim as benfeitorias e modificações no ambiente construído 



(Harvey, 2013). São essas modificações que condicionam os diferentes tipos de renda fundiária, 
a saber (Lojikine, 1979): (i) absoluta, que advém do direito de propriedade e tem seu valor 
definido em função da confrontação entre oferta e demanda; (ii) diferencial, que decorre da 
captação de parte da mais-valia, considerando a capacidade construtiva e a localização do solo, 
assim como a quantidade de capital empregado sobre uma terra já utilizada; e (iii) monopólio, 
que provém das condições de demanda, como a escassez de certos produtos e o poder de compra 
dos consumidores. 
 
No contexto urbano, a renda diferencial pode ser exemplificada pelas condições morfológicas 
e pelas normas urbanísticas (capacidade construtiva), bem como pela noção de acessibilidade. 
No que tange à renda de monopólio, tem-se como exemplo os lucros obtidos devido à 
proximidade a atributos naturais, situação que retrata o desejo dos consumidores em residir 
nessas regiões e sua limitação de replicação. Nesse sentido, a renda de monopólio configura um 
recurso teórico para compreensão de preços elevados em áreas remotas, porém provedoras de 
status para seus residentes. Diante disso, deve-se notar que a relação entre demanda e oferta 
(renda absoluta) aufere valor aos imóveis, mas não esgota a discussão sobre a formação dos 
preços imobiliários. Como outros fatores, aponta-se: condicionantes ambientais, acessibilidade, 
possibilidades de construção (renda diferencial); e influências subjetivas relacionadas aos 
aspectos culturais, preferências ou estilo de vida (renda monopólio). 
 
2.3 Representação conceitual do processo de decisão locacional 
Em Rodrigue et al. (2013), as inter-relações entre os subsistemas de uso do solo e de transportes 
são retratadas por meio das relações que resultam tanto do padrão de uso do solo (acumulação 
espacial de atividades), como da forma urbana (infraestruturas físicas, como vias e espaços de 
livre circulação). Para os autores, essas relações sintetizam o conceito de estrutura espacial 
urbana, a qual pode ser interpretada como as intenções de participação em atividades, providas 
pelos desejos e necessidades humanas (Arentze e Timmermans, 2009). Nesses termos, é 
possível compreender esses três conceitos (padrão de uso do solo, forma e estrutura urbana) 
como diferentes camadas do espaço, representado por meio de aspectos físicos e sociais. Cabe 
dizer que a localização das atividades é influenciada tanto pela forma urbana, como pela 
estrutura urbana (Rodrigue et al., 2013).  
 
Contudo, deve-se enfatizar que as mudanças no uso do solo ocorrem gradativamente, pois estão 
atreladas a um conjunto de processos decisórios que são tomados em momentos distintos, de 
modo que a percepção de tais mudanças requer análises temporais mais longas. Em comparação 
às decisões de viagens (de curto prazo), ou às escolhas referentes ao estilo de vida (de longo 
prazo), as decisões locacionais podem ser consideradas como de médio prazo (Van Acker et 
al., 2010). Além disso, outro adendo se faz necessário: para falar em inter-relações entre essas 
camadas, é necessário somar à forma urbana os elementos operacionais do Subsistema de 
Transportes (ST), tais como serviços de transporte público e instrumentos de controle. A partir 
dessa interpretação, elaborou-se a Figura 1 que tem como objetivo sistematizar o processo de 
decisão locacional de famílias e firmas enquanto agentes que consomem o espaço.  
 
Como pode ser observado, considera-se que essas escolhas são influenciadas, principalmente, 
pela acessibilidade e pelos preços imobiliários, que ganham notória importância devido às 
restrições financeiras das camadas de menor renda. No que concerne à acessibilidade, associa-
se os seus componentes aos seguintes aspectos: padrão de uso do solo (componente locacional); 
restrições econômicas (representando o componente individual); forma urbana e oferta 



operacional do ST (componente de transportes) – mas não se considera a componente temporal, 
pois entende-se que esse fator é mais relevante em decisões de curto prazo, atinentes aos 
indivíduos. Nessa proposta, a estrutura espacial urbana pode ser associada à demanda por 
viagens, entendida como o resultado das interações entre atividades (Cascetta, 2009). Nesses 
termos, não se faz alusão aos deslocamentos efetivamente realizados, mas sim ao potencial de 
viagens proveniente de desejos e necessidades básicas. 

 

 

Figura 1: Determinantes das decisões locacionais de famílias e firmas. Fonte: Autoria própria 
 
A representação conceitual acima revela ainda as relações entre a formação de preços e os 
fatores representativos dos tipos de renda fundiária: relação entre demanda e oferta por espaço 
(renda absoluta), normas urbanísticas e acessibilidade (renda diferencial), preferências (renda 
de monopólio). Além disso, também são considerados: o potencial de valorização, relacionado 
a planos e projetos futuros, assim como as percepções sobre o entorno, a exemplo da sensação 
de segurança. Considera-se que alguns desses aspectos influenciam a própria decisão 
locacional, justificando o interesse por algumas regiões da cidade, mesmo que existam 
limitações quanto à acessibilidade ou aos preços imobiliários. Deve-se notar que o peso de cada 
determinante depende das condições socioeconômicas de quem toma a decisão. 
 
3. INTER-RELAÇÕES ENTRE AS DECISÕES LOCACIONAIS 
A produção do espaço é uma expressão quase indissociável das obras de Lefebvre (1991) e de 
Harvey (2013), mas cujas raízes remetem ao trabalho de von Thünen (1826) e ao surgimento 
da ciência regional (Isard, 1952). Essa visão pressupõe a existência de agentes produtores e de 
finalidades que orientam a produção (Carlos, 2014). A partir dela, o espaço urbano passa a ser 
compreendido como um produto social, resultante das ações acumuladas de diversos agentes 
que o produzem e o consomem. Corrêa (1989) sugere a existência dos seguintes grupos de 
agentes produtores: (i) proprietários dos meios de produção; (ii) proprietários fundiários; (iii) 
Estado; (iv) promotores, que representam o próprio mercado imobiliário como incorporadores, 
construtores, financiadores ou agentes comerciais; (v) e grupos sociais excluídos, que residem 



em habitações sociais ou modelam os loteamentos periféricos, favelas e outros assentamentos 
precários da cidade informal.  
 
Esses agentes produzem o espaço através da “incorporação de novas áreas ao espaço urbano, 
densificação de uso do solo, deterioração de certas áreas, renovação urbana, relocação 
diferenciada de infra-estrutura e mudança, coercitiva ou não, do conteúdo social e econômico 
de algumas regiões”, de acordo com seus interesses (Corrêa, 1989, p.11). Os grandes 
proprietários fundiários, assim como os promotores, atuam para obter a maior renda da terra 
possível, enquanto os proprietários dos meios de produção procuram ocupar regiões mais 
baratas, pois necessitam de terrenos amplos e baratos. Em situações de acentuada valorização 
imobiliária, os grupos sociais excluídos tendem a se tornar modeladores da cidade informal, 
aquela que compreende as regiões em que os serviços urbanos são precários ou inexistentes, e 
onde o setor informal tem sua base (United Nations Human Settlements Programme, 2003). 
Percebe-se assim a existência de conflitos entre os diferentes atores, o que permite tratar a 
cidade como um palco de lutas sociais, apesar de se reconhecer que a ação desses agentes ocorre 
dentro de um marco jurídico regulatório (Maricato, 2001). 
 
Nesse contexto, é relevante destacar a função de consumidor do espaço, considerando que 
existem indivíduos ou firmas que participam da dinâmica espacial através do desejo de ocupar 
um terreno, um apartamento ou uma sala comercial. Em outras palavras, seria possível falar em 
agentes que demandam espaço, em contraposição aos produtores. Esse é o caso, por exemplo, 
das famílias que efetivamente ocupam as construções comercializadas pelos promotores 
imobiliários. Além disso, deve-se ponderar que nem sempre as decisões locacionais estão 
atreladas tão somente à ação dos promotores, enquanto agentes responsáveis pela oferta 
imobiliária. Villaça (2001) aponta a população de alta renda como o setor que determina os 
vetores de crescimento da cidade. Para o autor, por motivos diversos, essa camada decide que 
regiões ocupar e, como possui uma relação estreita com o Estado, consegue atrair investimentos 
para essas áreas, inclusive de transportes (Harvey, 2013). 
 
Dessa forma, pode-se dizer que as decisões dessa camada social (onde ocupar), apoiadas pelas 
escolhas do mercado imobiliário (onde construir), induzem o Estado a intervir no domínio 
público, atuando no provimento de serviços urbanos, na construção ou na requalificação de vias 
e na implantação de novos serviços de transportes. Na Figura 2, essas intervenções são 
classificadas como do tipo A e normalmente tem como objeto a infraestrutura viária, seja em 
regiões consolidadas ou não. Como consequência, a média dos preços imobiliários tende a 
aumentar nas regiões beneficiadas, dificultando a entrada e a manutenção da população menos 
favorecida, a qual tende a ocupar os espaços residuais, isto é, aqueles que não são visados por 
quem possui maior poder de compra (Smolka, 1979). Também é importante reconhecer o 
impacto das intervenções do tipo B (direcionado ao transporte público) nos espaços residuais, 
as quais possuem capacidade de desencadear outros processos, como gentrificação.  
 
Ambas as tipologias impactam no valor do solo e, em contextos de valorização, podem 
repercutir na localização da população de baixa renda. Na prática, isso pode ocorrer dentro do 
próprio mercado legal, através da compra ou aluguel de imóveis baratos - geralmente 
localizados em regiões com baixos níveis de acessibilidade - ou por meio da adesão à cidade 
informal. Assim, com exceção de alguns casos particulares, nota-se que os grupos excluídos 
tendem a ocupar os terrenos periféricos, obedecendo uma lógica de valorização regida pela 
noção centro-periferia, apesar de esse já não ser o único modelo possível. Diante disso, é 



possível abordar os dois tipos de segregação residencial reconhecidos pela literatura: (i) a 
autossegregação, que resulta de uma decisão voluntária de reunir grupos socialmente 
homogêneos, cujo melhor exemplo se revela por meio dos loteamentos e condomínios voltados 
à população de classe elevada; e (ii) a involuntária, em que as pessoas são segregadas contra 
sua vontade pelas mais variadas forças (Corrêa, 1989; Vasconcelos, 2013), como realocações 
populacionais fomentadas pela oscilação dos preços imobiliários ou sob o pretexto de 
arrumação e de planos. 
 

 

Figura 2: Inter-relações entre decisões locacionais de grupos socioeconômicos distintos. Fonte: Autoria própria 
 
Nota-se que a segregação, por ser um fenômeno que se refere ao uso residencial, não pode ser 
desassociada das escolhas locacionais tomadas pelas famílias. No geral, tem-se que a liberdade 
dessa escolha é diretamente proporcional a renda de um dado segmento populacional. Também 
é importante evidenciar que o processo de autossegregação desfaz a lógica centro-periferia, na 
medida em que se observa que alguns grupos privilegiados começam a deixar as áreas centrais 
e passam a residir em regiões mais distantes (Caldeira, 2000). Vale frisar que, posteriormente, 
percebe-se que atividades relacionadas a outras esferas da vida social passam a ocupar essas 
regiões, tornando-as ainda mais atrativas e valorizadas. Assim, ao se ultrapassar a dimensão 
residencial, passa-se a falar em fragmentação socioespacial, considerando tanto a desconexão 
com o tecido urbano previamente consolidado, como a conformação de novas centralidades 
voltadas às classes abastadas (Sposito, 2013). 
 
Dessa forma, entende-se que as escolhas de localização de segmentos sociais distintos 
apresentam inter-relações, sendo a ponte de ligação entre elas as oscilações dos preços 
imobiliários. Cabe ressaltar que os padrões e processos espaciais mencionados, bem como as 
facilidades de ocupação territorial, podem se manifestar de diversas formas, a depender do 
contexto sociocultural (Vasconcelos, 2004). Mas, no geral, independentemente da posição 
geográfica visada pelas camadas privilegiadas, é possível que a população mais vulnerável se 
distancie espacialmente (inclusive, ultrapassando os limites municipais) ou, então, que ocupe 
as proximidades das novas e antigas centralidades informalmente.  Isso posto, defende-se que 
as inter-relações discutidas devem ser minimamente representadas pelos modelos LUTI, 
considerando que essas ferramentas são utilizadas durante a avaliação das alternativas de 
intervenções. Por essa razão, na seção seguinte, objetiva-se selecionar e analisar um modelo 
operacional LUTI quanto a sua capacidade de simular tanto o processo locacional em si, como 
as inter-relações entre as decisões tomadas por grupos socioeconômicos distintos. Tal análise 
crítica terá como base as discussões conceituais realizadas nesta seção, bem como na anterior. 
 
 
 



4.  MODELAGEM DAS DECISÕES LOCACIONAIS EM UM MODELO LUTI 
4.1. Seleção do modelo operacional LUTI 
No geral, os modelos operacionais LUTI podem ser classificados em: a) modelos baseados em 
interação espacial; b) modelos com abordagem econométrica; e c) modelos de 
microssimulação. Entende-se que os modelos de interação espacial tratam o uso do solo como 
um sistema secundário, de forma que se concentram efetivamente nas decisões atinentes ao ST. 
Por outro lado, os modelos microscópicos apresentam um nível de desagregação que foge do 
escopo desta pesquisa, visto que detalham as decisões no nível do indivíduo e para curtos 
intervalos temporais. Nesse sentido, os modelos econométricos aparecem como as ferramentas 
mais adequadas à discussão realizada neste trabalho, por simularem as decisões de grupos 
populacionais em intervalos médios de tempo.  
 
Diante disso, o TRANUS (de la Barra, 1989) se destaca dentre os modelos econométricos pelas 
seguintes razões (Sousa et al, 2017): (i) permite a divisão do setor populacional em segmentos 
sociais e do território em zonas a serem definidas pelo modelador; (ii) considera que as relações 
entre os subsistemas são mútuas e ocorrem em tempos distintos; (iii) utiliza modelos de escolha 
discreta para fundamentar os processos decisórios, de tal forma que a probabilidade de um 
grupo escolher certa alternativa está atrelada às suas características socioeconômicas, bem 
como aos atributos dessa alternativa (Ortúzar e Willumsen, 2011). Dito isso, a subseção 
seguinte se dedica à crítica desse modelo operacional quanto à representação das determinantes 
da decisão locacional e à forma como ele simula as relações entres os processos decisórios de 
grupos socioeconômicos distintos. 
 
4.2. Análise crítica do modelo operacional TRANUS 
A modelagem do uso do solo no TRANUS é organizada a partir da noção econômica de 
demanda e oferta. Nessa sistematização, a demanda é representada pela necessidade de 
localização espacial das atividades, enquanto a oferta é representada pelo espaço disponível 
para ocupação, considerando tanto a reserva fundiária existente, como o potencial de 
construção. Cabe dizer que o espaço ofertado é uma variável exógena ao modelo, sujeita à 
política urbana (de la Barra, 1989) e, portanto, não há no TRANUS uma modelagem das 
decisões que envolvem os produtores do espaço. As atividades cujas decisões locacionais são 
modeladas podem ser classificadas em setores de varejo, que representam as atividades 
produtivas, e setores populacionais (Lowry, 1964). 
 
No geral, as decisões locacionais são dependentes dos níveis de acessibilidade, dos preços 
imobiliários e da atratividade de cada região, ponderadas a partir dos interesses específicos de 
cada grupo. Cada setor pode ser desagregado a depender do interesse da análise. O setor 
populacional pode ser subdividido por classes de renda e representado por indivíduos ou 
domicílios. Os setores de varejo, por exemplo, podem ser classificados por tipos de atividades 
econômicas e modelados pela quantidade de empregos ou estabelecimentos. As interações entre 
esses setores são retratadas por uma lógica de produção e consumo: para que haja a produção 
de um determinado setor deve ocorrer o consumo em outros. Dessa forma, a produção de bens 
e serviços é dependente de outros produtos/serviços e de mão de obra, e a localização de 
domicílios (ou pessoas) produz uma necessidade de se consumir bens e serviços e de interagir 
com outras pessoas. Espacialmente, cada setor está localizado em uma região, que depende dos 
setores localizados na mesma região ou em regiões distintas. Nessa perspectiva, a localização 
dos setores é modelada considerando que um setor deseja estar o mais próximo possível dos 
setores que o utilizam, mas limitados pela oferta de solo de cada região.  



 
4.2.1. Representação das determinantes da decisão locacional 
As formulações matemáticas que representam o uso do solo podem ser divididas em três 
momentos (Figura 3). O primeiro se relaciona ao processo de decisão locacional e simula onde 
famílias e firmas se localizam. Para isso, utiliza-se um modelo de escolha discreta que simula 
as probabilidades de um setor consumido em uma zona “i” se localizar em uma zona “j” com 
base em uma função de (des)utilidade. São atributos dessa função: a (des)utilidade de 
deslocamento (𝑡#$%), que se associa ao componente infraestrutural da acessibilidade; os preços 
de produção que representam o tipo de renda absoluta '𝑝$%);	e os preços sombras (ℎ$%), que 
representam outros fatores capazes de influenciar o processo decisório dos setores, como a 
segurança. Nesses termos, é possível dizer que o TRANUS reconhece algumas das 
determinantes discutidas anteriormente e representadas na Figura 1, embora o impacto direto 
delas se restrinja à escolha de localização, não atingindo os preços imobiliários.  
 

 

Figura 3: Modelagem do uso do solo no TRANUS. Fonte: Autoria própria 

A decisão locacional também é influenciada pela atratividade da zona (𝐴$%), que pode ser 
vinculada à quantidade do setor que já existe na região, tangenciando assim o componente de 
uso do solo da acessibilidade. Ao reconhecer a localização dos setores, tem-se início o segundo 
momento: o de prever a quantidade de solo demandada. Para esse fim, utiliza-se um outro 
modelo de escolha discreta que estima a probabilidade de um determinado setor consumir um 
tipo de solo, além de um modelo elástico que estima a quantidade de solo consumido em função 
da desutilidade de consumo do solo. Uma vez que todos os setores desejam se localizar onde 
as desutilidades são menores, e consumindo a maior quantidade de espaço possível, o modelo 
atua de maneira interativa modificando o valor do solo e reaplicando todos os modelos até que 
os setores sejam localizados respeitando os limites de solo disponível (de la Barra, 2012). 
 
Nesses termos, é possível dizer que o TRANUS reconhece a influência dos seguintes 
componentes da acessibilidade: de transportes, de uso do solo e individual na medida em que, 
ao permitir a segmentação da população, essa plataforma reconhece as características 
particulares de cada um desses grupos, evidenciando a existência de diferentes poderes 
aquisitivos. Contudo, no que concerne aos preços imobiliários, salienta-se que o TRANUS 
prevê oscilações somente nos preços de produção; de modo que a simulação do valor do solo 
para cenários futuros não abrange todos os tipos de renda (absoluta, diferencial e de monopólio). 
 



4.2.2. Inter-relações entre as decisões locacionais da baixa e alta/média renda 
As formulações inerentes às decisões locacionais são rígidas, no sentido de que suas variáveis 
são pré-definidas. Apesar disso, entende-se que a possibilidade de segmentar os grupos 
populacionais permite uma modelagem mais detalhada do processo decisório. Por um lado, a 
população de alta/média renda consegue se localizar em áreas mais caras, e com melhores níveis 
de acessibilidade; por outro, a população de baixa renda busca regiões baratas, apesar de mais 
distantes das centralidades. Esses dois extremos evidenciam um processo locacional regido por 
preço e acessibilidade, mas com pesos distintos para cada um dos grupos. Esse tipo de 
simulação é possibilitado pelo TRANUS graças a presença do fator de preço (𝜆%) na função 
desutilidade, um parâmetro que é capaz de regular o peso desses atributos para cada setor.  
 
De maneira similar, grupos distintos possuem sensibilidades (𝛽%) diferentes à variação das 
utilidades na busca de se alocar na melhor região. As camadas de renda mais elevadas não 
aceitam nada diferente da melhor localidade, enquanto as camadas mais baixas são menos 
sensíveis a tais variações. Para ilustrar o significado desse fator, apresenta-se na tabela abaixo 
os resultados obtidos na modelagem realizada para Fortaleza, que simulou os cenários dos anos 
2000 e 2015 (Sousa et al., 2020). Como pode ser observado, nota-se que as elasticidades da 
decisão locacional possuem valores mais baixos para o grupo definido como baixa renda e 
valores mais elevados para o grupo de alta renda. Isso sugere que pequenas variações na 
desutilidade são mais importantes para o grupo mais rico. 
 

Tabela 1: Elasticidade da decisão locacionais – Fortaleza 

Parâmetro Segmento socioeconômico 
Baixa renda Média renda Alta renda 

Elasticidade (2000) 0,55 0,37 0,74 
Elasticidade (2015) 0,28 0,30 0,52 

Fonte: Adaptado de Sousa, Castro e Loureiro (2020) 

Percebe-se também uma redução desses valores para todos os segmentos entre os cenários 
analisados. Em alguma medida, isso pode ser justificado pela expansão dos comércios e 
serviços em áreas pericentrais, já que novas regiões da cidade (não necessariamente as mais 
apropriadas) tiveram sua importância reconhecida e começaram a atrair mais domicílios e 
atividades econômicas. Além disso, destaca-se que o segundo grupo de formulações, referente 
à quantidade de solo demandada, pode contribuir com as discussões apresentadas. No geral, 
espera-se que essa demanda seja diretamente proporcional ao poder aquisitivo dos segmentos. 
Em Fortaleza, tanto em 2000 quanto em 2015, verificou-se que maior renda implica em menor 
sensibilidade às variações do preço do solo (Sousa et al., 2020). Dessa forma, o aumento de 
uma unidade no preço do solo implica uma redução menos acentuada da quantidade de solo 
consumido pela alta/média renda. 
 
Isto posto, é possível dizer que a plataforma consegue simular mudanças na distribuição 
socioespacial da população com base em oscilações nos preços e nos níveis de acessibilidade. 
Contudo, deve-se salientar que o TRANUS não modela as intervenções realizadas pelo Estado 
(nem mesmo as de transporte). Essas devem ser introduzidas como dados exógenos e 
geralmente o são para fins de avaliação. Desse modo, retomando a representação da Figura 2, 
tem-se que outras intervenções do tipo A que possam ser induzidas pelos interesses das camadas 
privilegiadas não são modeladas. Além disso, cabe ressaltar que os preços sombras (que 
indicam preferências espaciais dos setores) são calibrados para o ano base, sendo mantidos 



constantes nos cenários futuros. Dessa forma, as simulações são realizadas com base em 
preferências percebidas no tempo presente, o que dificulta a previsão tanto da quantidade de 
espaço demandado em cada zona, como das alterações nos preços imobiliários. Logo, processos 
como a autossegregação (geralmente da população de alta renda) só podem ser modelados se 
forem previamente conhecidos. De maneira similar, o TRANUS não consegue prever novos 
processos de segregação involuntária. No máximo, ele irá revelar a intensificação dos processos 
socioespaciais percebidos no cenário base. 
 
5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Com base na discussão conceitual aqui realizada, observa-se que a modelagem operacional 
LUTI tem evoluído ao longo dos anos, com destaque para a incorporação das dinâmicas 
inerentes ao uso do solo. Em geral, percebe-se que a distribuição espacial das atividades já não 
é mais visualizada como como um simples dado de entrada, tendo se tornado objeto dos 
esforços de modelagem. Contudo, no que tange à simulação das decisões locacionais, ainda é 
possível constatar algumas inadequações na representação desses processos. Nesse sentido, o 
presente artigo evidencia os preços imobiliários e a acessibilidade (compreendida para além de 
seu componente de transporte) como as principais determinantes da escolha de localização. 
Além disso, nota-se a existência de um conjunto de fatores intangíveis que são capazes de 
influenciar não só a escolha, mas também a própria formação dos preços imobiliários. 
 
Tratando-se de grupos socioeconômicos distintos, é preciso reconhecer que essas determinantes 
assumem pesos igualmente diferenciados, principalmente em contextos de notória desigualdade 
social, nos quais a liberdade de escolha aumenta conforme o poder aquisitivo. Observa-se 
também que a população de renda mais elevada consegue fomentar oscilações no valor do solo, 
ao atrair intervenções estatais para as suas regiões de interesse, sejam elas áreas consolidadas 
ou não. Vale dizer que essa dinâmica envolve a ação de diferentes atores, que produzem e 
modelam o espaço, considerando seus aspectos físicos e sociais. Como resultado, tem-se 
modificações no padrão de uso do solo, na forma e na estrutura urbana, sendo possível constatar 
uma série de processos socioespaciais que envolvem as decisões locacionais de populações 
socioeconômicas diferentes. Essas decisões são, em larga medida, interligadas pelos preços 
imobiliários.  
 
No que concerne ao modelo operacional LUTI analisado, concluiu-se que ele reconhece a 
acessibilidade e os preços imobiliários como as principais determinantes do processo decisório. 
Contudo, o TRANUS não representa adequadamente as inter-relações supracitadas, apesar de 
permitir um processo locacional mais detalhado através da segmentação do setor populacional. 
Por essa razão, conclui-se que mesmo plataformas consolidadas, a exemplo do TRANUS, 
falham em representar o fenômeno urbano, de modo que análises atinentes a problemas 
socioespaciais não podem ser fundamentadas exclusivamente nos resultados simulados. Em 
vista disso, é importante que, ao longo dos esforços de planejamento territorial, sejam adotadas 
estratégias para prevenir ou mitigar fenômenos como segregação e fragmentação socioespacial, 
ainda que avaliações ex-ante baseadas nesse tipo de ferramenta analítica não indiquem 
externalidades nesse âmbito. Como recomendação para pesquisas futuras, sugere-se a 
ampliação dessa discussão para modelos LUTI desagregados, bem como para outros métodos 
de análise que possam ser utilizados em diferentes escalas espaciais. 
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